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    APRESENTAÇÃO




    A experiência é o que nos passa, o que nos acontece, o que nos toca. (LARROSA, 2002).




    O livro que ora se apresenta é resultado de pesquisas realizadas sob minha orientação. Pesquisas com impacto sobre a vida daqueles que as produziram, pois em sua totalidade os pesquisadores são professores de escolas públicas e viram no mestrado a possibilidade de enfrentarem seus “medos”. Para tanto, puseram-se a realizar um exercício interpretativo sobre a própria prática, o olhar atento para a escola e a busca de uma compreensão que ultrapassasse os “achismos”.




    Estudos que não só permitiram um movimento sobre si, mas sobretudo dialogaram com a escola a partir dos estudantes, professores e a gestão escolar. Esses estudos evidenciam a realidade de escolas públicas estaduais e municipais, em seu cotidiano. Nesse sentido, olharam para as escolas a partir de suas singularidades e seus quefazeres.




    As discussões empreendidas pelos professores pesquisadores apontam para uma analítica na qual discursos e práticas cotidianas foram contemplados, criando reposicionamentos nos jogos de verdade que, segundo Foucault (1984, p. 13), “[...] foram constituídos, através dos quais o ser se constitui historicamente como experiência [...]”.




    Desse modo, pesquisados narram suas experiências e pesquisadores se formam e informam com a produção dos dados constituídos nas/com conversações e problematização de práticas singulares tecidas com os fios das experiências individuais e coletivas. Apontam que os produtos culturais usados por professores e alunos são constantemente significados e reinventados por meio de múltiplas redes de saberes, valores, afetos, afecções e poderes que são tecidos no coletivo escolar.




    Por utopia, entendo as pesquisas como mais uma, dentre as muitas possibilidades de lutar por um mundo melhor ao qual a humanidade tem direito. Santos (2003), ao citar Fourier, nos ensina que os problemas fundamentais estão na raiz de nossas instituições e das nossas práticas sociais. Para ele, ao aprofundarmos e ampliarmos as nossas questões, encontraremos soluções cada vez mais profundas e amplas. Desse modo, “[...] o pensamento utópico é produzido com economia de pilares, transformando silêncios, sussurros e ressaltos insignificantes em preciosos sinais de orientações.” (Santos, 2002, p.?).




    Defendo que, ainda de modo utópico, as pesquisas que realizamos precisam dar visibilidade a múltiplas possibilidades, não só de pesquisas, mas de sujeitos e escolas distintas. Pois, “[...] o pensamento utópico é produzido com economia de pilares, transformando silêncios, sussurros e ressaltos insignificantes em preciosos sinais de orientações.” (Santos, 2002).




    Percorrer as pistas, os indícios, as evidências e escutar as indicações dos protagonistas do cotidiano tem sido o nosso principal desafio. Desse modo, a ideia do “fazer-com” é o que estamos procurando praticar nas nossas pesquisas. Ao serem convidados a entrar nas escolas, pesquisadores se dedicam a estudar o cotidiano atravessado com as múltiplas redes de afetos, afecções, saberes, poderes e fazeres dos seus praticantes. Nesse sentido, o pesquisador vivenciará os processos curriculares e as práticas pedagógicas, produzindo e não coletando dados, mas experienciando outras formas de se formar como pesquisadores do cotidiano. O livro está organizado a partir das práticas e organização de espaços para a leitura, a arte e o teatro. Diz-nos também sobre a memória de escolarização de mulheres adultas e pela memória e a ausência dela em suas vidas. As pesquisas dialogam com professores, gestores, estudantes. Trazem a lume a organização e uso dado aos espaços educativos.




    Neste livro, o(a) leitor(a) encontra textos que tratam de práticas pedagógicas que discutem as possibilidades de leituras em espaços distintos. Narrativas e memórias de mulheres sobre seu processo de escolarização e formação.




    No capitulo 1: A (re)invenção da escola pública na pandemia do coronavírus: afastando e reconectando as convivências sociais, os autores Gilson Borsato Batista e Rosiley A. Teixeira discutem como a comunidade escolar, afetada pelo vírus Sars-CoV-2 1 , moveu-se para a nova realidade imposta pelo Covid-19. Para tanto, partiram dos decretos expedidos pelo governo do estado de São Paulo para o fechamento das escolas públicas e o afastamento de milhares de crianças e adolescentes das salas de aula, pois o Ministério da Educação (MEC) havia autorizado a substituição de aulas presenciais por virtuais, enquanto durasse a pandemia provocada pelo Covid- 19; ou seja, atribuindo a educação desses à família, que há séculos havia sido afastada de tal incumbência. Nessa discussão deixaram claro que no Brasil, diferente de outros países, o governo brasileiro “negacionista” não adotou medidas para condução das políticas unificadas para distanciamento social, deixando os estados à sua própria sorte. Nesse momento crucial, iniciava-se um processo de reconexões com a realidade por meio das aulas on-line mediadas pelas tecnologiase pelo teletrabalho, voltado para os servidores, e as manobras para que a aprendizagem atingisse os estudantes, por meio de aplicativos.




    Em É possível ler na escola? A experiência das Tertúlias Literárias Dialógicas, Nayane Oliveira e Rosiley A. Teixeira discutem a experiência de leitura por meio das Tertúlias Literárias Dialógicas, como possibilidade e desenvolvimento dos princípios da leitura dialógica, que se constituiu em um espaço para ler, falar, ser ouvido e ouvir o colega; enfim, romper o silêncio imputado historicamente à leitura e aos estudantes.




    Com o texto A leitura literária: Sala de Leitura da Prefeitura de São Paulo, Shirlei Aparecida Alves Tarzia destaca a Sala de Leitura de uma escola pública Municipal de São Paulo como espaço para fomentar a leitura literária, formar leitores autônomos, sensíveis e críticos.




    No texto Despertando saberes com jogos teatrais em sala de aula, Cláudia Zagatto Fernandez compartilha com o leitor os resultados de sua pesquisa realizada em dois anos de estudos teóricos e práticos com um grupo de estudantes matriculados no 5º ano do ensino fundamental de uma escola pública do município de São Paulo, Zona Leste. O trabalho completo finalizou na consagração do título de Mestrado em Educação e pode ser visitado na publicação do livro intitulado: Jogos Teatrais despertam seus saberes velados. Liberte-os! O objetivo da intervenção foi analisar as contribuições que as vivências com os jogos teatrais em sala de aula manifestariam nos estudantes.




    Em Da educação básica ao mestrado: retrato sociológico de uma mulher negra, Patrícia Angélica Ferreira apresenta a trajetória de escolarização de uma professora oriunda das camadas populares, desde o início de suas trajetórias na educação básica até o ingresso no curso de Mestrado Profissional, quais os motivos e fatores que a conduziram à pós-graduação. Com tais propósitos, busca-se responder a uma questão aparentemente simples, mas bastante profunda e complexa, a saber: Quais foram os elementos sociais que lhe permitiram criar as condições para chegar até o Mestrado Profissional?




    Em Memórias de vida de estudantes idosas em uma sociedade grafocêntrica: da ausência de escolarização ao letramento, Silvana Garcia nos apresenta um recorte de sua dissertação, uma investigação que partiu do resgate de memórias de três estudantes que possuem mais de sessenta anos, não frequentaram a escola quando crianças e, atualmente, frequentam um Centro Integrado de Educação de Jovens e Adultos (Cieja). Neste texto, são apresentadas as memórias de Amélia e Francisca, que narram como foi a vida sem a escola e, por fim, a experiência de retornarem à mesma.




    No capítulo de Daniel Carlos Estevão, Educação Integral: a experiência da escola municipal Professor Zeferino Vaz, o leitor encontra um relato do processo de implantação do projeto de educação integral na Escola de Educação Integral Professor Zeferino Vaz, pertencente à Rede Municipal de Ensino de Campinas, na condição de Escola Piloto, que passou a funcionar em tempo integral, com vistas a compreender em que medida o mesmo atendia o seu intento maior de permitir que os alunos, do 1º ao 9º ano do ensino fundamental, da referida escola tivessem condições de permanecer um tempo ampliado na instituição e com isso se desenvolver integralmente.




    Em Decifrando Enigmas: os jogos e as brincadeiras nos livros de ocorrências de uma escola pública de Suzano, Camila Erika Andrade de Melo nos apresenta que o Livro de Ocorrências de uma escola, além de ser um instrumento documental que expressa, direta e indiretamente, atos disciplinares que indicam persistente vigilância e punição, traz em si relevantes registros que permitem a compreensão da cultura escolar, constituída em rotinas previamente organizadas com vistas a manter a ordem. Para tanto, este capítulo apresenta análise sobre e em que condições os jogos e as brincadeiras comparecem em suas páginas e como são interpretados na e pela escola, decifrando-se e discorrendo sobre alguns enigmas encontrados no percurso.




    No capítulo Aluno com deficiência intelectual: alfabetização e inclusão, de Regina Célia Fernandes da Costa Perpétuo, encontramos uma pesquisa que nasce da vontade de acompanhar o processo de alfabetização de crianças com diagnóstico de deficiência intelectual, para desvelar concepções e práticas positivas e para identificar dificuldades nesse processo. Para tanto, apresenta o processo de alfabetização de Lucas em uma escola pública municipal de Mogi das Cruzes.




    Com Gestão Dialógica: espaço escolar, reflexão e ação, Andréia Oliveira Ferreira dos Santos apresenta os resultados de um estudo que surge mediante inquietações sobre uma gestão escolar burocrática e gerencial. A escola apresentou uma proposta de gestão dialógica mediante o projeto Comunidades de Aprendizagem (CA), que se propõe a gerir a escola por meio do diálogo, com vistas à aprendizagem de todos, promovendo a participação dialógica na gestão. A proposta das Comunidades de Aprendizagem chega à escola após estudos e discussões realizadas pela gestão pedagógica e social. A escola foi transformada em uma Comunidade de Aprendizagem que modificaria não só os resultados, mas também a visão da escola – sobretudo a postura de todos em relação à vida, pois a gestão dialógica permitiu a pluralidade de pensamentos e a construção da autonomia via trabalho coletivo.




    No texto O lugar da Sala de Leitura na formação de sujeitos leitores: (in)visibilidades, Eliana de Souza Silva apresenta o lugar da Sala de Leitura na formação de sujeitos leitores. Discute, como crianças e professora conhecem e reconhecem esse espaço e o uso que fazem dele.




    Leitor, fique à vontade! A casa é sua!


  




  

    
A (RE)INVENÇÃO DA ESCOLA PÚBLICA NA PANDEMIA DO CORONAVÍRUS: Afastando e reconectando as convivências sociais
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    Introdução




    Neste capítulo, discutimos como a comunidade escolar, afetada pelo vírus Sars-CoV-23, moveu-se para a nova realidade imposta pelo Covid-19. Para tanto, partimos dos decretos expedidos pelo governo do estado de São Paulo para o fechamento das escolas públicas e o afastamento de milhares de crianças e adolescentes das salas de aula, pois o Ministério da Educação (MEC) havia autorizado a substituição de aulas presenciais por virtuais, enquanto durasse a pandemia provocada pelo Covid-19; ou seja, atribuindo a educação desses à família, que há séculos havia sido afastada de tal incumbência.




    Para essa discussão, precisamos deixar claro que no Brasil, diferente de outros países, o governo brasileiro “negacionista” não adotou medidas para condução das políticas unificadas para distanciamento social, deixando os estados à sua própria sorte. Nesse momento crucial, iniciava-se um processo de reconexões com a realidade por meio das aulas on-line mediadas pelas tecnologias e pelo teletrabalho, voltado para os servidores, e as manobras para que a aprendizagem atingisse todos o estudantes apor meio de aplicativos com esse novo modelo de aula.




    O Governo do Estado de São Paulo, por meio do Decreto nº 64.862, de 13 de março de 2020, dispôs sobre a adoção de medidas temporárias e emergenciais de prevenção do contágio pelo Covid-194, bem como recomendações, como a suspensão gradual das atividades escolares, no período de 16 a 23 de março de 2020, uma vez que nessa última data, como medida de segurança, deu-se o esvaziamento das escolas por parte dos estudantes , levando em consideração as medidas de isolamento social. Por fim, para prevenir o contágio, decretou-se que funcionários e professores que faziam parte do grupo de risco permanecessem em casa e, logo em seguida, gradualmente, os demais professores, funcionários e principalmente a “alma da escola”, os estudantes. Momento em que se iniciava um processo de reconexões com a realidade, por meio das aulas on-line para os estudantes e de teletrabalho para os profissionais da educação.




    Para tanto, tomamos como base a Resolução Seduc, de 18 de março de 20205, que homologou o ensino remoto e o teletrabalho de todos os servidores da Educação que, como as demais medidas de prevenção, foram publicadas de forma improvisada e às pressas. Cada escola precisou, nesse primeiro momento, criar mecanismos e estratégias para atingir o maior número de estudantes, assim como os professores se adaptarem às novas tecnologias, antes utilizadas apenas como uma forma de comunicação. Mesmo assim, alguns professores não conseguiram acompanhar a acelerada corrida da improvisação pedagógica. Muitos professores não estavam familiarizados com as tecnologias apresentadas e foram instruídos, orientados por meio de manuais de instruções, usando a própria tecnologia para adquirir os quesitos necessários a uma forma de ensinar e aprender o ensino remoto, que se constituiria em um “novo normal”.




    O Governo do Estado de São Paulo, tendo em vista a educação a distância, mediada por tecnologia, criou aplicativo voltado para a exibição de aulas destinadas a todas as modalidades de ensino, com horários determinados para cada série, paralelamente à TV Educação, vinculada ao sinal aberto, para os estudantes que não possuíam acesso às redes sociais, como facebook e youtube, como fonte de pesquisa das aulas para os estudantes e professores que tivessem “perdido” o horário da aula. A entrega de materiais impressos, com base no planejamento das aulas do aplicativo, foi feita por cada escola, responsável por conduzir o ensino remoto. O fato é que as escolas estavam diante das desigualdades sociais, representadas, nesse caso, pela falta de smartphones, de conexões rápidas e computadores6.




    Ações de uma escola estadual do município de São Paulo para encurtar o distanciamento social




    Para entender melhor o uso que cada escola fez dos decretos acima citados e como funcionaria o ensino promovido por tecnologia, consultamos uma escola estadual do município de São Paulo. Verificamos que a entrega das atividades, inicialmente, foi publicada nas redes sociais da escola e os professores compartilhavam a informação, criando uma rede de comunicação, para orientar, apoiar e dar suporte às necessidades relacionadas à aprendizagem de centenas de estudantes




    A escola organizou grupos de estudantes por série e até mesmo os grupos das redes sociais que já existiam, por autonomia dos professores ou dos estudantes, foram utilizados para agregar à rede colaborativa de informações. Foram 15 dias de trabalho remoto, promovido pelo improviso e pela vontade de aprender e entender esse momento, por parte de muitos professores.




    Após um período de férias e recesso dos professores, o trabalho remoto foi retomado, sendo atribuída à escola a “missão” de entregar os kits de materiais pedagógicos para todos os estudantes. E mais uma vez a força dessa rede colaborativa de redes sociais e a disseminação da propaganda boca a boca pelos estudantes e responsáveis foram promotoras de um percentual de entrega de kits de 80%. Nesse momento, foram atualizados os telefones e a inclusão dos estudantes nos grupos da rede social, nos quais os estudantes ficariam a par de todas as informações escolares e orientações dos professores, uma ação que surtiu efeito. Porém, 20% dos estudantes ficaram perdidos nesse pequeno espaço de tempo, possivelmente afetados pelas desigualdades sociais.




    Os recursos disponíveis pela escola foram todos empregados, sendo: os contatos via telefone que não completavam as ligações, o envio de cartas, as postagens nas redes sociais, fazendo um chamamento para a retirada dos kits pedagógicos e, por fim, a busca nas redes sociais pelos perfis pessoais desses educandos que, por uma ocasião do destino e da pandemia, acabaram ficando avessos à educação. Alguns resultados positivos foram obtidos e, com o passar do tempo, alguns procuraram a escola, totalmente desinformados do mundo escolar em plena pandemia, mas um total de 10% dos educandos ainda constava como pendente. Onde estariam esses estudantes?




    Nesse sentido, entender o uso que os gestores da aprendizagem (professores, diretores, coordenadores) fizeram das estratégias publicadas pelos dirigentes da educação em São Paulo sugere trazer a lume as questões relacionadas às práticas cotidianas, pois é nesse espaço que se dão as negociações, as tensões, os conflitos, as transgressões, a recusa, mas sobretudo a criação e a resistência.




    Se de um lado o exercício de investigação se dá na busca de compreensão dos que são submetidos aos dispositivos legais para adequar a escolarização em tempos de pandemia COVID19 e o uso que se faz deles, de outro, temos que descortinar o funcionamento dos dispositivos postos para demarcar as práticas desejadas, sua vigilância ao cumprimento de tais imposições e o que resultou deles.




    Destaca-se que o agir dos indivíduos encontra-se carregado de uma arte, um estilo próprio de quem esta na condição de sujeição de dominado, e, é nessa condição que o indivíduo busca subverter a regra com o uso de uma arte que lhe é própria - uma caça não autorizada, a astúcia. Movimento que nessa investigação é imprescindível, pois nos levam aos conceitos de estratégia e tática, usados por Certeau (2008 que nos permite compreender as ações das escolas , nesse uma escola publica estadual na periferia da Cidade de São Paulo casa o a escola .




    Para tanto, serão colocados em pauta os conceitos apresentados por Giroux (1999): a escola como esfera pública os gestores da aprendizagem como intelectuais e o conceito de voz. Muito embora as táticas não façam parte dos interesses primeiros de Giroux, ele se propõe a discutir a escola como espaço democrático, ou seja, propõe uma prática educativa em que o pensar e o agir criticamente faça parte da luta cotidiana dos educadores por relações sociais democráticas e pela liberdade humana. Tais discussões interessam a esta investigação, pois uma de suas questões reside em saber se os gestores da aprendizagem usam o planejamento participativo para escutar a escola, ou dar vos aos pais e educandos. Para tanto, negociar um projeto educativo com interesses diversos implica em uma “reforma de costumes”, pois o essencial a um projeto emancipatório é a aprendizagem coletiva de práticas democráticas na gestão da aprendizagem que vai além dos interesses particulares e implica em partilha permanentes em um movimento dialógico , autônomo e criativo, ou seja, um conjunto de posturas e praticas de escuta.




    A desigualdade de um sistema pandêmico em uma escola pública




    Embora no Brasil, nos últimos anos, tenhamos apresentado aparente queda das desigualdades sociais, a pandemia Covid-19 nos revelou o quanto ainda estamos distantes de termos uma população com igualdade de condições sociais e econômicas e, em consequência, de acesso a uma educação em condições de igualdade. Considerando a necessidade de distanciamento da população, as estratégias adotadas pelo Governo, a dimensão do Sistema Educacional Paulista e a precariedade de algumas regiões, o que se identificou foi que as medidas adotadas não foram suficientes, constituindo-se em uma questão delicada e de complexa resolução, pois não tínhamos e não temos políticas públicas efetivas que atendam a essas demandas, seja em tempos de pandemia ou não.




    Para esse exercício interpretativo, analisamos uma escola da Zona Norte do Município de São Paulo, com base em suas ações de inclusão da aprendizagem no âmbito da pandemia, na educação mediada pelas tecnologias e nos índices de exclusão provocado pela falta de acesso aos meios de mídias e comunicação.




    Mediante a busca ativa dos estudantes da escola consultada, os estudantes foram adicionados em um grupo institucional da unidade escolar no aplicativo whatsapp, deixando as relações mais próximas e as orientações e esclarecimentos de dúvidas das aulas expostas no Aplicativo da Secretaria de Estado da Educação, e também foi criada pela escola uma plataforma onde todas as atividades criadas pelos professores ficavam à disposição dos estudantes para serem consultadas a qualquer momento. A dinâmica no aplicativo de mensagens deixou as relações mais próximas, dinâmicas e cuidadosas.




    Não podemos esquecer que 10% dos estudantes que foram deixados para trás, por falta de acesso aos dispositivos tecnológicos, tais como: celular, computador, internet, bem como aos meios proporcionados pelo , Centro de Mídias de São Paulo (CMSP), em que não havia a necessidade de acesso à internet, mas um aparelho de celular e ou televisão para assistiriam as aulas pelo canal da TV aberta.




    Cruzando a informação de exclusão dos estudantes com uma política de financiamento de assistência à alimentação, nesse período de pandemia, para os contemplados pelo Programa Bolsa Família, o Governo lançou o Programa Merenda em Casa, pelo decreto nº 64.891/2020, quando cada aluno recebeu, via aplicativo de transações financeiras, um valor para auxiliar na alimentação do aluno enquanto estivéssemos no período de pandemia. A desinformação e o trato com a tecnologia virtual foram um grande empecilho para o recebimento do benefício, pois mesmo tendo um manual explicativo em vídeo de como efetuar o cadastro, muitas famílias não conseguiam e, ao primeiro sinal de dificuldades, deixavam de lado o auxílio à alimentação. A escola, por sua vez, acompanhou e orientou a todos para que os sinais de uma sociedade desesperançosa não sufocassem uma outra tão sofrida e carente de políticas públicas que fosse efetiva no atendimento a todas as parcelas e demandas dessa sociedade flagelada. A totalidade dos estudantes que não receberam o benefício para auxiliar na alimentação estão inseridos no montante dos 10% dos estudantes que não compareceram na Unidade para a retirada do kit de materiais didáticos oferecidos pelo governo.




    A Pandemia aponta nitidamente para uma parcela dos estudantes que não possuíam acesso às informações por falta de ferramentas de comunicação e sofreram as consequências de um sistema desigual, excludente. Essa barreira social existe e foi materializada pela falta de informação ou desconhecimento desse grupo excluído pela Pandemia do Covid-19 e cabe saber como esses estudantes, com menores performances, citando Dubet (2008), serão tratados em um mundo de retorno à aprendizagem pós-pandemia.




    Se não bastassem as questões acima citadas, como a falta de acesso às aulas on-line, um espaço e materiais adequados para realizar as atividades, milhares de estudantes (crianças e adolescentes) sofreram pela privação da convivência com colegas, professores, afetos e desafetos. Outro aspecto a ser observado é que, devido às condições sociais, o distanciamento revelou que, devido às condições de moradia, a maioria dos estudantes das escolas públicas no Brasil não tinham condições de realizar as atividades da escola. Já em ٢٠١٨, os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) revelavam que 5,6% da população residiam em domicílios inadequados, com mais de três moradores para cada cômodo utilizado como dormitório, ao passo que 2,8% dos domicílios não possuíam banheiro exclusivo dos moradores (IBGE, ٢٠١٩).




    Os dados acima revelam não apenas a situação de alguns, mas de milhares de “brasileirinhos” que frequentam os bancos escolares, cuja realidade a pandemia escancarou. No entanto, não aprofundaremos aqui análise sobre as questões de saneamento básico, condições de moradia e desemprego. Mas não podemos “[...] descartar a possibilidade de a escola exercer o papel ativo na reversão da produção e reprodução das desigualdades sociais” (NOGUEIRA, 2013, p. 98).




    A privação da convivência social




    O contato virtual ou as relações virtuais já existiam antes mesmo da pandemia, porém acabava sendo uma relação complementar às existentes na escola e, em determinado momento, os educandos foram “impedidos” de entrar nas Unidades Escolares e começaram os processos de inseguranças, incertezas e um “novo virtual” em que as relações presenciais não estavam presentes para dar o apoio, as orientações e a indicação do caminho a seguir; assim como da entrega de um livro literário novo, onde o cheiro do livro novo, sem ter sido folheado ainda é compartilhado com os colegas e até mesmo a relação com o sinal da escola, que indica em que momento todos estão e sinaliza o que deve acontecer... “Isso faz falta!”. As relações ali existentes perderam os contatos que acalentam, que chateiam, que irritam, que divertem, mas que fazem parte do processo educacional e que dão vida à escola – as suas singularidades e particularidades –, gerando uma relação de confiança e cumplicidade. As respostas e perguntas passaram a ser via on-line, sem a entonação da voz, privados em espaços distintos, em períodos que o barulho normal na escola era o gás que alavancava as discussões, as conversas e os momentos de descontração.




    Tendo como fonte de pesquisa a escola estadual consultada, conseguimos acesso a um grupo de estudantes, sendo meninas entre 13 e 16 anos, do ensino fundamental anos finais e ensino médio, e todas citaram que o que sentem mais falta é o contato com os colegas de escola: “[...] estou afastada de tudo e de todas e sinto muita falta dos meus colegas de classe” (M1); “[...] eles eram uma presença frequente na minha vida. As aulas não são a mesma coisa sem uma companhia [...] mesmo em meio a tanta bagunça –, é algo que faz muita falta também” (F8); “[...] contato com outros é importante, é uma necessidade humana” (M3). Fica claro que o contato com os colegas faz falta, para as relações sociais, bem como no processo de construção do “Ser aluno”.




    A interação face a face entre indivíduos particulares desempenha um papel fundamental na construção do ser humano: é através da relação interpessoal concreta com outros homens que o indivíduo vai chegar a interiorizar as formas culturalmente estabelecidas de funcionamento psicológico. Portanto, a interação social, seja diretamente com outros membros da cultura, seja através dos diversos elementos do ambiente culturalmente estruturado, fornece a matéria-prima para o desenvolvimento psicológico do indivíduo. (OLIVEIRA7, 1997, p. 38 apud BENDA, 2015, p. 64-65).




    Logo, partimos do pressuposto que as relações entre discentes, em fase presencial, contribuem e é uma necessidade no dia a dia do processo de comunicação e é, conforme M3, “uma necessidade humana”.




    A escola, como promotora dessas relações, tem uma destaque importante, pois, mais que um prédio, há um sentimento de pertencimento por parte dos estudantes e de um lugar acolhedor voltado para a aprendizagem: “[...] que esse sentimento não seria existente sem a escola, já que lá é um lugar onde recebo incentivo para continuar estudando” (F8); “Um sentimento bom, porque é na escola que eu recebo conhecimento, e conhecimento é tudo nessa vida” (M1); “É um sentimento bom [...]” (M3), e até mesmo na crítica, conseguimos perceber a evolução desse espaço escolar nas relações; “[...] não vou dizer que é um sentimento de total amor pois existe situações que podem nos estressar, porém não tenho o que reclamar e já vi muita evolução nesses anos” (M3). E quando perguntadas se queriam acrescentar algo, as contribuições ainda partem para o sentido das relações: “Sinto falta das aulas presenciais, não consigo entender muito por EaD e tem sido muito desanimador, acredito que tanto pra mim quanto pra muitos outros estudantes” (M1); “Gostaria de dar uma sugestão. Que os professores nessa época de pandemia fossem mais presentes e compreensivos” (M3).




    O diálogo pertence à natureza do ser humano, enquanto ser de comunicação. O diálogo sela o ato de aprender, que nunca é individual, embora tenha uma dimensão individual. [...]. O diálogo é este encontro dos homens, mediatizados pelo mundo para pronunciá-lo, não se esgotando, portanto, na relação eu-tu. (FREIRE8, 1987, p. 14, 45 apud BENDA, 2015, p. 75).




    Também consultamos dois profissionais da escola, sendo mulheres entre 30 e 35 anos e que desempenham uma função primordial, a de organização escolar. Elas estão diretamente ligadas aos estudantes, na orientação e, consequentemente, gerando vínculos de afeto com os estudantes. Perguntamos se sentem falta dos estudantes, neste momento de afastamento social, e foram unânimes as respostas positivas relacionadas aos vínculos perdidos: “[...] a convivência diária nos torna muito próximos, criamos laços de confiança” (S1); “A proximidade é importante para mantermos relações de carinho e afetividade que contribui na formação dos estudantes” (S2). Um detalhe da fala de uma das funcionárias consultada se refere ao conceito de promoção de mediação dos processos das relações e práticas sociais, um possível complemento da afetividade perdida no lar: “Muitos dos nossos estudantes preferem ir à escola, ter um contato direto com os funcionários, pois lá encontram a atenção que falta em casa” (S2). Nesse sentido, esse sistema simbólico é formado.




    As emoções são, portanto, organizadas, concebidas e nomeadas de forma absolutamente diversa em diferentes grupos culturais. Nesse plano da sociogênese a linguagem ocupa papel de destaque como instrumento para a constituição do campo da afetividade. (ARANTES, 2003, p. 28).




    O professor é um agente transformador nesse sistema simbólico e afetivo, pois muitos educandos passam mais tempo na escola com os educadores do que em casa na companhia dos pais. Foram cinco docentes e um coordenador pedagógico que fizeram parte desta consulta, sendo cinco mulheres e um homem, com experiência profissional que varia de 10 a 23 anos de magistério.




    O processo de afetividade, demonstrado pelos professores que consultamos, propõe uma relação de humildade, diálogo e o querer bem, um desdobramento do processo educativo. Nesse sentido, Freire (2004, p. 45) ressalta que




    O que importa, na formação docente, não é a repetição mecânica do gesto, este ou aquele, mas a compreensão do valor dos sentimentos, das emoções, do desejo, da insegurança, a ser superada pela segurança, do medo que, ao ser “educado”, vai gerando a coragem.




    Não podemos falar de Freire sem levar em conta a amorosidade no ato de ensinar e como os professores demonstram esse sentimento, na preocupação com o aprendizado e com os estudantes: “[...] o contato com a comunidade escolar é prerrogativa de grande importância para o pleno desenvolvimento da formação discente” (P1); “[...] é muito mais saudável estar próximos, saber de verdade o que acontece com cada um, explicar de uma forma diferente para os que têm mais dificuldades [...]” (P2); “[...] a convivência diária nos torna muito próximos, criamos laços de confiança” (P3); “[...] durante o contato presencial trocamos várias experiências físicas, emocionais, sociais, educacionais e psicológicas” (P4); “Pois o trabalho que faço preenche quem eu sou, fala sobre a minha busca incansável por aprendizado, eu me realizo no processo de aprendizado do aluno [...] conseguimos criar um ambiente democrático, favorável, acolhedor com muito diálogo [...]” (P5); “[...] interação, proximidade, afetividade e comunicação” (P6).




    A pandemia afastou e a tecnologia reconectou as relações de uma forma virtual, mas não podemos esquecer das desigualdades geradas por essa reconexão, onde muitos estudantes desprovidos de conhecimento e produtos tecnológicos acabaram ficando para trás nessa corrida para o “normal virtual”, que não deve substituir as relações presenciais, pois mediante a pesquisa realizada virtualmente em uma escola estadual de São Paulo, fica claro em todas as respostas da comunidade escolar que a afetividade, o contato, o olho no olho, não é substituído pelas reconexões virtuais.




    Considerações finais




    Consideramos que coube às escolas, de modo isolado, resolverem as questões e que, por sua vez, passaram às famílias e, por fim, aos estudantes.




    Em meio a uma Pandemia, a Secretaria de Estado da Educação, ao fechar suas escolas e, às pressas, criar estratégias para atender toda a comunidade escolar, por meio de aplicativos educacionais, aplicativos de auxílio à alimentação, ao acionar a indústria das editoras para produzir materiais de apoio em tempo recorde, além de proporcionar sinal de internet grátis para toda a máquina estadual da educação, não levou em conta as condições de seus profissionais para realizar tal tarefa e sequer pensou nas condições de seus estudantes, deixando, assim, para as escolas resolverem seus problemas.




    O Estado, a partir de seu governo, não levou em conta as condições de vida de milhares de estudantes da rede pública estadual, escancarados em dados do IBGE. Mas enquanto professores, pesquisadores, somos simplesmente humanos e, portanto, não podemos esquecer que trabalhamos com estudantes, que, nesse percurso, acabaram se distanciando – ou melhor, muitos sequer se acharam –; portanto, a reflexão que não se fez foi acerca das desigualdades presentes no dia a dia dos estudantes. Enfim, a desigualdade camuflada se tornou evidente, bateu à nossa porta, ou batemos à sua porta, por meio de uma busca ativa que evidenciava um “novo normal” para os que ficaram à mercê de uma desigualdade que continuará desigual nas suas performances.




    O que nos acalenta é saber do papel social da escola em meio às relações presenciais cerceadas por um vírus maior que o Covid-19: a desigualdade social e, em consequência, a de escolarização. Fica claro nas consultas via formulário eletrônico que o contato presencial dos estudantes com todos os agentes envolvidos no processo de aprendizagem faz muita falta, que as relações acalentam o clima escolar, tornando-o mais humano e acolhedor, dando a satisfação de frequentar um mundo de amizades, um mundo que dialoga, que as ressignificam e as dignificam sempre em prol de um legado, a aprendizagem que é “minha e ninguém tira”.




    Para concluir, a organização da “escola pandêmica”, às pressas desconectando e reconectando todas as relações de modo virtual, deveria ter seu foco nas pessoas. Não podemos esquecer que a educação foi criada para pessoas, que os meios educativos foram criados pensando em pessoas, o capital cultural, social e econômico precisa de pessoas e até o vírus precisa de pessoas. Pessoas precisam de pessoas, pessoas precisam ser humanas e cabe ao Estado e a seus agentes criar políticas educacionais e assistenciais que dignifiquem, que promovam o acesso e a permanência dos educandos, seja em tempos de pandemia ou não.




    Porém ao dirigirmos o olhar para o movimento, da escola, acima relatado bem como o que disseram os estudantes veremos os gestores da aprendizagem não podem serem vistos como técnicos ou burocratas, mas como pessoas ativamente envolvidas nas atividades da crítica e do questionamento, a serviço do processo de emancipação e libertação da escola, ou seja os profissionais da educação . Giroux ( 1997 ; 1999) assinala que, além da escola e do currículo serem considerados enquanto esfera pública democrática, e os gestores, enquanto intelectuais transformadores, os estudantes necessitam ser atentamente ouvidos e considerados para compor o universo da Pedagogia.
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    Introdução




    Apresento neste capítulo algumas reflexões sobre as possibilidades de leitura na escola a partir da realização das Tertúlias Dialógicas. As Tertúlias Literárias Dialógicas foram escolhidas, nesta pesquisa, como meio para a verificação das possibilidades de desenvolvimento dos princípios da leitura dialógica, um espaço para falar, ser ouvido e ouvir o colega; enfim, romper o silêncio imputado historicamente à leitura e aos estudantes.




    A Tertúlia se constitui como um espaço de promoção da leitura dialógica no qual as crianças podem falar sobre sentimentos, pensamentos, recordações. Podem relacionar o livro a outras leituras que já fizeram e trazer à tona as sensações despertadas pela apreciação da obra. Opta-se pela leitura de livros da Literatura Clássica, como uma maneira de romper com os estereótipos de quem pode e quem não pode ler este tipo de literatura, constituindo-se a escola como um lugar de desenvolvimento dos processos de leitura e de acesso ao universo da literatura. Ademais, oferecer aos alunos a oportunidade de ler as obras em sua versão completa possibilita o desenvolvimento da leitura seletiva, pois o leitor é quem irá eleger as partes que considera essenciais, explorando o texto e se detendo naquilo que lhe chama mais a atenção.




    Segundo Valls, Soler e Flecha (2008), as Tertúlias Literárias Dialógicas de literatura universal tiveram início na educação de pessoas adultas, em uma escola de La Verneda-Sant Martí, em Barcelona, como uma experiência cultural e educativa não formal. Só depois dos resultados positivos desta primeira experiência é que ela se expandiu para as escolas primárias e secundárias e, posteriormente, para toda a comunidade. Como resultado, os autores destacam que a leitura das obras clássicas da literatura universal serve para consolidar o nível de leitura e escrita, além de contribuir para a aquisição de vocabulário.




    Embora a palavra Tertúlia não seja muito utilizada na Língua Portuguesa, refere-se, segundo o dicionário Priberam da Língua Portuguesa11, a uma reunião familiar, uma assembleia literária ou até mesmo a um agrupamento de amigos. Trata-se de um grupo de pessoas reunidas para dialogar sobre algum assunto previamente determinado.




    As Tertúlias Literárias Dialógicas são um modo de trabalhar a leitura dialógica e, como destacam Girotto e Mello (2012), podem ser promovidas dentro da sala de aula, mas não se esgotam nesse espaço. Ainda que de maneira inconsciente, elas se expandem para outros espaços além dos muros da escola, em razão de serem multiplicadas pelos próprios alunos que vivenciam a experiência: “[...] é possível afirmar que a realização desta atividade em sala de aula de diferentes escolas potencializa e abre novos horizontes para a prática da leitura no âmbito escolar” (GIROTTO; MELLO, 2012, p. 76).




    A pesquisa aqui apresentada aconteceu durante o ano de 2016. Seu universo foi uma escola estadual localizada na periferia da Zona Sul de São Paulo e seus sujeitos foram 36 estudantes com idades entre 12 e 15 anos.




    De que escola estamos falando e o que pensam sobre os alunos?




    A escola, em que a pesquisa foi realizada, foi construída em 1977, visando atender à necessidade dos moradores dos bairros do seu entorno. A princípio, a escola objetivava preparar os estudantes para o mercado de trabalho das indústrias que ficavam na região da Marginal Pinheiros, por isso seu ensino era profissionalizante, voltado para as áreas de eletricidade, ensino supletivo e magistério. Ela também foi utilizada como local para Orientações Técnicas e Programas de Educação Continuada, promovidos pela Diretoria Regional de Ensino. Atualmente, atende os estudantes dos anos iniciais e finais do ensino fundamental.




    O prédio é antigo e necessita de constante manutenção, além de uma reforma geral, que já foi solicitada à Fundação para o Desenvolvimento da Educação (FDE), mas que ainda não foi atendida.




    No ano em que a pesquisa foi realizada, a escola contava com onze salas funcionando no período da manhã, das 7h às 12h20 (estudantes do 6º ao 9º ano do ensino fundamental) e dez salas no período da tarde das 13h às 17h30 (estudantes do 1º ao 5º ano do ensino fundamental). Possuía um refeitório, uma sala de vídeo, uma biblioteca, uma sala de informática com dez computadores, sala dos professores, duas quadras (uma coberta e uma descoberta), sanitários masculinos e femininos e salas de secretaria, direção e coordenação. A comunidade escolar é composta por aproximadamente oitocentos estudantes, com idades entre seis e 15 anos.




    A sala de informática e a biblioteca se encontravam fechadas. Com relação a estes dois itens, a diretora afirmava já ter recorrido à diretoria de ensino, mas que não havia previsão de quando estes espaços seriam liberados para o uso. Além disso, a sala de informática estava lacrada pela Fundação para o Desenvolvimento da Educação (FDE), alegando-se que não respeitava as exigências ambientais para seu funcionamento; ou seja, a sala de informática, que deveria propiciar aos estudantes utilização desta ferramenta como instrumento de aprendizagem, não funciona. Já com relação à biblioteca, a diretora informou que não conseguiu autorização da Diretoria de Ensino para contratar um profissional para ficar responsável por ela; assim sendo, o seu espaço poderia ser utilizado, mas os livros não seriam emprestados.




    A escola fica localizada numa área de mananciais, próxima à Represa Guarapiranga, contando com áreas verdes ao seu redor, como o Clube de Campo Castelo e o Centro Esportivo Comunitário Barcelona (área para equitação); entretanto, os estudantes residem em bairros mais afastados, muitos deles comunidades com problemas de infraestrutura, como, por exemplo, ruas sem iluminação nem tratamento de esgoto. Os bairros em que residem não costumam apresentar áreas de lazer, por isto, muitos frequentam as atividades abertas do Centro Educacional Unificado (CEU) Cidade Dutra ou então o Projeto Sol, localizado numa comunidade conhecida como Favela Vinte, também na Cidade Dutra.




    Em geral, os estudantes que participam destas atividades no contraturno das aulas dizem que se sentem muito bem e acolhidos nestes espaços e lá podem praticar atividades físicas, fazer aulas de teatro ou dança. O Projeto Sol possui cunho religioso e, segundo consta em seu site12, tem por missão “através da Fé em Deus, redirecionar a vida das crianças e jovens marcados pela violência e miséria”, trabalhando através das artes plásticas, da dança, dos esportes e do incentivo à leitura.




    Conforme questionário socioeconômico realizado pela instituição, os alunos se deslocam de suas casas até a escola por meio de transporte escolar pago pelos seus responsáveis (64%); somente 16% deles vêm para a escola a pé ou de bicicleta e os demais são trazidos por seus familiares em carros próprios (20%).




    A renda familiar, considerando todos aqueles que residem na mesma casa, fica, em sua maioria (56%), em até dois salários-mínimos, sendo que à época da pesquisa somente um aluno possuía a renda familiar superior a cinco salários-mínimos e dois estudantes estavam com seus familiares desempregados. Os demais possuíam renda familiar entre dois e cinco salários-mínimos. 69% dos estudantes residem com mais de quatro pessoas, 19% residem com até três pessoas e 12% moram com apenas um responsável. Nesta turma, 88% alegavam gostar de ir para a escola e da turma da qual formavam parte. Aqueles que disseram não gostar da escola relacionaram a resposta ao fato de terem sido mudados de sala e separados dos amigos que haviam feito no ano anterior.




    Para alguns estudantes que participaram desta pesquisa, a escola pode ser definida como “Uma escola com regras, mas ao mesmo tempo os professores tentam fazer algo diferente”, disse a aluna Peixoto em um dos questionários realizados. A fala desta aluna, assim como a de Torquato, que diz que a escola “É como todas as escolas, aprendemos o que devemos aprender, sem muita conversa, mas às vezes até tem projetos legais”, remetem ao espaço tradicional e rigoroso que foi discutido no primeiro capítulo da pesquisa. Outros alunos, ao serem solicitados que descrevessem a escola, responderam:




    Gustavo: Tem quatro corredores, um refeitório e duas quadras.




    Araujo: Ela é bem grande, tem duas quadras, uma coberta e a outra não, e um pátio.




    Bezerra: É uma escola muito boa, o ensino geralmente é ótimo, mas nos falta verba para tudo. A gente se vira.




    Conrado: Uma escola boa, mas com muita gente chata.




    Barbosa: Muito boa, a comida é boa.




    Davis: Estranho, mas a escola é legal e chata. Não gosto da maioria dos professores.




    Gimenez: A escola é grande e azul.




    Pode-se perceber, nestas falas, tanto a reprodução de alguns conceitos que, provavelmente, eles escutam dos próprios professores, como a questão da falta de verba, mas também algumas questões como o excesso de regras ou a sua redução apenas ao espaço físico, uma maneira de demonstrar o esvaziamento da experiência escola, que se resume a estar dentro de um prédio por mais de cinco horas diárias ao longo de, pelo menos, doze anos.




    A falta de recursos financeiros é mesmo um fator limitante, pois muitas vezes influencia na qualidade do ensino-aprendizagem quando, por exemplo, é difícil permanecer concentrado estando sentado em carteiras duras por tanto tempo, numa sala de aula extremamente fria no inverno e com um calor insuportável no verão. Os banheiros não possuem assentos e a grama da área aberta quase nunca é aparada, o que acaba impedindo que os estudantes usufruam do espaço.




    Para outros, a escola dos sonhos é descrita assim:




    Torquato: Que nas salas de aula os estudantes não fiquem um atrás do outro, e que fossem mais educados, mais atentos, e que todos os professores dessem aulas interessantes, trabalhos grandes e em grupo, que a gente fizesse mais debates.




    Meliano: Podia ficar todos os meus amigos na minha sala, aí sim ia ser legal. A biblioteca poderia estar aberta e ter aquelas almofadas no chão pra gente ir lá ler e discutir assuntos, pegar livros emprestados. Poderia dar sobremesas gostosas.




    Gustavo: A escola dos meus sonhos deveria ter três piscinas, duas quadras e duas lanchonetes.




    Ferreira: Uma escola onde expressar a opinião seja algo comum.




    Camargo: A escola dos meus sonhos é ter uma sala com setenta e cinco estudantes e a escola fosse do MC Gui.




    Bezerra: A única coisa que eu gostaria é que tivéssemos uma biblioteca em uso. São livros bons demais para ficarem lá parados.




    Pereira: Bebidas que sejam refrigerantes, lições em tabletes, lousa touch [screen], mais professores e mais materiais.




    As falas citadas denunciam um pouco das mazelas da educação pública, contudo, muito do que é colocado por eles não é algo impossível de ser realizado e exige muito mais da reorganização do processo de ensino-aprendizagem do que de recursos financeiros. Aulas interessantes com trabalhos grandes e em grupos, debates, um local no qual se possa expressar as opiniões, debater e fazer leitura de livros, que aparecem como características de uma escola dos sonhos, dizem de uma concepção de escola que almeja a emancipação de seus sujeitos.




    Torquato e Oliveira são filhas de professora, por isso se nota sempre em suas falas alguns discursos que são comuns aos docentes; por outro lado, especialmente a fala anteriormente citada de Torquato traz um desejo que é possível notar na maior parte dos alunos: aprender de maneira dialógica, compartilhando com os pares, saindo da rotina e fugindo ao tradicional.




    Dubet (2008, p. 15), ao tratar do modelo de escola justa, defende que sua construção exige “[...] alguma liberdade intelectual, porque supõe romper com a nostalgia de uma idade de ouro que nunca existiu na escola, ou somente existiu para uma minoria”, isto porque, embora algumas pessoas ainda se prendam à ideia de que a escola de outrora é que era boa, discurso que muitas vezes é repetido inclusive pelos professores, é preciso repensar a questão do acesso a esta educação.




    A democracia pressupõe a igualdade entre todos os indivíduos, entretanto, o autor chama atenção ao conceito de meritocracia e igualdade de oportunidades utilizados dentro da escola, pois, embora teoricamente todos tenham acesso à escola/educação (um assunto que também precisa ser revisto já que todos os anos milhares de crianças abandonam a escola, sem contar aquelas que sequer chegam a ingressar na instituição13), isto não significa que tenham as mesmas oportunidades. A igualdade de acesso não garante a real igualdade de oportunidades.




    Seria então a escola uma reprodutora das desigualdades sociais? Para Dubet (2008, p. 12), “[...] se a igualdade de oportunidades não se realiza não é somente porque a sociedade é desigual, mas é também porque o jogo escolar é mais propício aos mais favorecidos”. A escola não apenas reproduz as desigualdades, como também as cria, ao promover a ideia de mérito, como se todos os estudantes partissem do mesmo ponto. Cria uma falsa ideia de igualdade, enquanto promove disputas que escancaram as injustiças, ao mesmo tempo em que ignora que, para chegar à equidade, talvez seja necessário oferecer mais àqueles que possuem menos.




    A realidade vivenciada na escola estadual na qual se realizou esta pesquisa de campo mostra que a promoção da leitura ainda é um desafio, já que são poucos os estudantes que trazem de casa o hábito da leitura, e na escola quase não há espaço para que o encontro entre leitor e livro aconteça, pois a biblioteca permanece fechada devido à ausência de um profissional, ficando a leitura restrita aos pequenos trechos presentes nas apostilas ou livros didáticos. Mas, como afirma Petit (2009, p. 139) “[...] os determinismos sociais não são absolutos”.




    A leitura pode ser uma história de família, mas é, principalmente, uma história de encontros e a escola deve proporcionar o encontro entre livro e leitores em potencial. Este encontro, porém, não garante a formação de um leitor: há caso de pessoas que sempre tiveram acesso aos livros, mas nunca se sentiram atraídas por eles; há, por outro lado, aqueles que nunca tiveram um livro em casa e, no entanto, se tornam grandes leitores e até escritores, como é o caso de Saramago (BAPTISTA, 2012). Para Baptista (2012, p. 65), “Um bom leitor é ‘construído’ a partir do momento em que ele, de alguma forma, encontre sentido, significado, valores, naquilo que lê”. Cabe ao professor e à escola a função de iniciar seus alunos a uma relação com os livros que vá além da obrigatoriedade e do dever cultural, porém “[...] para transmitir o amor pela leitura, e acima de tudo pela leitura de obras literárias, é necessário que se tenha experimentado esse amor” (PETIT, 2009, p. 161).




    Caracterização dos alunos: somos quem queremos ser




    Os estudantes que participaram da experiência da leitura dialógica, utilizando como meio para o seu uso em sala de aula as Tertúlias Literárias, pertenciam a uma turma de 7º ano, composta, a princípio, por 34 estudantes (17 meninos e 17 meninas), mas ao longo do ano quatro pediram transferência da escola, dois abandonaram os estudos e ingressaram mais cinco estudantes. Ao final do ano, a turma era composta por 16 meninos e 16 meninas, totalizando 32 alunos.




    Com base nos relatórios produzidos durante os Conselhos de Classe (Caderno de Pauta no qual havia anotações das principais falas dos professores em relação a cada aluno) e em um questionário elaborado pela pesquisadora, no qual os estudantes deveriam responder algumas questões básicas pessoais (data de nascimento, com quem mora, endereço), sobre o relacionamento com a escola (1. Gosta de ir para a escola? Por quê? 2. Gosta da sua sala?) e sobre o relacionamento com a leitura (1. Gostava de ler antes de realizarmos a experiência com a leitura dialógica? Algo mudou após os encontros? 2. Onde e de quem você recebe apoio para ler?), é possível destacar a maneira como a escola concebe seus alunos: em geral são associados a eles elementos e características negativas, o que corrobora para a estigmatização à qual são expostos.




    Conforme esses relatórios, dos 37 estudantes que passaram por esta sala ao longo do ano, apenas nove são descritos com aspectos positivos, sendo que, destes, seis têm suas qualidades atreladas às suas falhas, como, por exemplo: a aluna Benko é dedicada às disciplinas e faz todas as atividades (aspectos positivos), mas é crítica demais e encrenqueira (aspectos apontados como negativos); Bezerra é considerada uma aluna exemplar por quase todos os professores, já nas disciplinas de Arte e Educação Física é descrita como uma aluna preguiçosa; Lima demonstrava muita agressividade com os professores e os colegas, chegou até a levar uma faca para a escola, nunca entregava nenhuma atividade e deixava as avaliações em branco (aspectos negativos), mas às vezes fazia participações orais que demonstravam que ele era um garoto muito inteligente (aspecto positivo); Barbosa demonstrava muito talento para as artes plásticas (aspecto positivo), porém entregava as avaliações em branco, não fazia as atividades solicitadas e não participava das aulas (aspectos negativos).14
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